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O artigo tem como objetivo apresentar os impactos decorrentes da precarização e flexibilização do 
trabalho na sociedade moderna e no Brasil após a reforma trabalhista. Para tanto, relata as principais 
revoluções tecnológicas ocorridas na história recente e como as organizações estruturaram novos 
modos de produção e de gestão visando os novos cenários. As transformações ocorridas no mundo 
do trabalho e seus impactos são o principal elemento do objeto de pesquisa, seja sob o ponto de vista 
das mudanças advindas na sua concepção quanto sob da tutela constitucional e da precarização e 
flexibilização nas relações de trabalho. Os principais temas discutidos foram os aspectos conceituais 
e históricos do trabalho, a precarização e a flexibilização do trabalho no ambiente de mudanças. A 
pesquisa foi realizada por meio de revisão de literatura o que permitiu concluir que o processo de 
precarização e flexibilização em curso tem afetado diretamente as relações de trabalho. Há um 
consenso de que muitos dos empregos existentes serão excluídos e novos empregos surgem 
decorrentes da Revolução 4.0 e que o mercado de trabalho precisa se realinhar visando transformar 
esta ameaça em oportunidade. Os autores citados na pesquisa acreditam que as organizações 
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brasileiras não estejam preparadas para enfrentar as mudanças tecnológicas em curso em nível 
mundial dada necessidade de investimento necessários para tal.  
 
Palavras-Chave: flexibilização do trabalho, precarização do trabalho, mercado de trabalho 
 
ABSTRACT 
This paper proposes to consider the impacts resulting from greater job insecurity and flexible 
contractual models of work in modern society, especially in Brazil. It presents the major technological 
revolutions that took place in recent history and how the organizations have structured new modes of 
production and management aiming this new context. The transformations that occurred within labor 
market and the resultant impacts are the main element of the research object in terms of the changes 
arising from its conception and under the constitutional protection and job insecurity in labor 
relations. The primary themes were the conceptual and historical aspects of work in a changing 
environment. The research was carried out through a literature review which led to the conclusion 
that the processes have directly affected labor relations. There is general agreement that many existing 
jobs will be lost and new ones will appear from the Revolution 4.0 and the labor market needs to 
reshape itself so as to turn this threat into opportunity. The authors mentioned in the research believe 
that Brazilian organizations are not well prepared to face global ongoing technological changes given 
the need for investments to achieve this goal. 
 
Keywords: precariousness work, labor precariousness, labor market 
 
1 INTRODUÇÃO 
As recentes mudanças observadas no mundo do trabalho, seja do ponto de vista organizacional 
avindos da revolução tecnológica que exige qualificação e adaptação aos novos modos de produção; 
ou ainda, as transformações pelas quais a regulamentação do trabalho tem passado têm estimulado 
autores a discutirem o fenômeno intensa e continuamente.  
 Muitas questões são lançadas e ao mesmo tempo, muitas dúvidas surgem diante de um cenário 
complexo e emergente. Visando responder as questões que tratam da precarização e flexibilização do 
trabalho, buscou-se na literatura os autores que tratam do tema, de forma abrangente e reflexiva. 
 A pesquisa apresenta os conceitos e históricos acerca do trabalho e da revolução tecnológica 
de forma objetiva e busca explorar de forma mais profunda os impactos que precarização e 
flexibilização do trabalho para a sociedade brasileira e o mercado de trabalho. 
O tema é de extrema relevância, atualidade e carece de muitas discussões em todos os ambientes 
visando o entendimento de como se comportam os atores e qual papel deve ser desempenhado diante 
dos cenários traçados. 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Esta seção apresenta os aspectos conceituais e teóricos acerca do trabalho, apresenta as 
principais mudanças ocorridas na legislação trabalhista do Brasil recentemente e discute sobre a 
precarização dos direitos trabalhistas em face destas mudanças. 
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2.1 TRABALHO: ASPECTOS CONCEITUAIS E HISTÓRICOS 
A palavra trabalho teve origem do latim tripalium, instrumento utilizado pelos agricultores 
para bater o trigo, o milho, o linho, para rasgá-los e esfiapá-los, utilizado ainda instrumento de tortura, 
como discutido por Albornoz (1986). O verbo do latim tripaliare significa justamente torturar. Isso 
possivelmente contribuiu para o entendimento do trabalho como algo negativo, ligado à dor, suor, 
tortura e fadiga concepção predominante em boa parte da história e ainda se faz presente na 
contemporaneidade.  
Para Codo, Soratto e Vasques Menezes (2006) e Borges e Yamamoto (2004), o trabalho pode 
ser compreendido a partir das suas condições materiais, de sua organização, formas de gestão, dos 
contextos sociais, sentido e significado.  
O trabalho passou por significativas transformações desde a década de 70 referentes ao modo 
e a forma como é realizado. Até a década de 70, o Taylorismo e o Fordismo orientaram as práticas 
de trabalho dentro das organizações, aonde havia controle rígido sobre os trabalhadores (ANTUNES, 
2008).  
Essas mudanças referentes ao trabalho se ampliam nas décadas de 80 e 90, no Brasil, com a 
reestruturação produtiva. Intensificam-se nos anos 2000, com a chamada “quarta revolução 
industrial” que implica na inserção da tecnologia e da inovação nas relações de trabalho em uma 
amplitude, velocidade e impacto jamais vistos anteriormente.  
Dentro das principais alterações ocorridas no mundo do trabalho no século XXI destaca-se o 
fenômeno da flexibilização do trabalho em substituição aos modelos rígidos de trabalho citados 
anteriormente que têm como marco principal o controle do trabalhado(r) (SCHWAB, 2016; ALVES, 
2011). 
  As transformações ocorridas ao longo dos séculos mais recentes têm trazido grandes impactos 
para as organizações e seus trabalhadores por meio da expansão acelerada de tecnologia, novos 
modelos de gestão e produção. As chamadas revoluções industriais que, por meio de inovações 
tecnológicas impulsionam o mercado de trabalho, têm exigindo competências ainda a serem 
desenvolvidas pelas empresas e trabalhadores.  
A primeira revolução industrial ocorreu ao final do século XVIII com a introdução da 
produção mecânica à vapor. A segunda revolução ocorreu no início do século XX por meio da 
introdução da divisão de trabalho, produção em massa e da energia elétrica. A terceira revolução 
ocorreu nos anos 1970 através do desenvolvimento da eletrônica e do uso de sistemas informatizados 
que automatizaram a produção. A quarta revolução industrial está em curso e se caracteriza pelo uso 
de sistema ciber-físicos (FERREIRA, 2017). 
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Ferreira e Gomes (2018) acreditam que grande parte dos trabalhadores ainda se mantenham 
ligados ao modelo tradicional de relação de trabalho, em função dos modelos de gestão vivenciados 
no país. Destacam que o tema é controverso, pois com a reforma trabalhista muitos dos direitos 
adquiridos serão mitigados. 
Arbix et al (2017, p.2) afirmam que o Brasil ainda está longe das fronteiras do conhecimento 
exigidas pela revolução 4.0 e alertam para a necessidade de investimento público e privado visando 
atender às novas demandas do ciclo de crescimento. Ressaltam ainda que, uma das principais 
características na nova era é que “diferentemente do que ocorreu em outros ciclos tecnológicos, os 
sinais emitidos sugerem que a nova manufatura é fortemente poupadora de empregos, ainda que os 
estudos não sejam taxativamente conclusivos, dado que as novas tecnologias estão ainda em 
formação”. Os autores alertam para o fato de “embora apresente capacidade de geração em empregos 
declinante, a indústria ainda ocupa lugar especial na manutenção da capacidade de adaptação das 
economias”. 
2.2 PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO   
No Brasil, as transformações decorrentes da divisão do trabalho levaram à superexploração 
da força de trabalho como afirmam Antunes e Praun (2015). O período pode ser caracterizado por 
“imposição de baixos salários, ritmos de produção intensificados, jornada de trabalho prolongada 
acentuados pela desorganização do movimento operário e sindical vigente no período entre 1964 e 
1985, da ditadura militar” (ANTUNES; PRAUN, 2015, p.409). 
 
A Constituição Federal de 1988 estabeleceu diretrizes 
 
consagrando uma grande gama de direitos individuais, ampliando garantias já 
existentes e criando outras, novas no panorama jurídico pátrio. O trabalho passa a 
integrar os fundamentos da república brasileira, ao lado da soberania, da cidadania, 
da dignidade da pessoa humana e da livre iniciativa. No Título II da Constituição 
de 1988, que cuida dos Direitos e Garantias Fundamentais, está o Capítulo II – Dos 
Direitos Sociais, no qual estão elencadas as normas referentes à proteção do 
trabalhador, individualmente considerado, e também aqueles referentes à 
representação sindical, à negociação coletiva e ao direito de greve. Os Arts. 6º ao 
11º trazem os principais preceitos relativos à matéria trabalhista (ASSIS, 2013).  
 
Para Fernandes e Castro (2019), a nova legislação trabalhista (Lei n. 13.467 de 13 de junho 
de 2017), com vigência a partir de 11 de novembro de 2017, propôs significativas alterações no texto 
da CLT, provocando uma profunda mudança nas relações trabalhistas, sindicais e processuais, 
recebendo, portanto, o status de “Reforma Trabalhista”. 
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A seguir, os autores apresentam uma breve comparação dos textos legais antes e depois da 
reforma trabalhista (Quadro 1). 
 
 Antes da Reforma 
 






Antes da entrada em 
vigor da reforma 
trabalhista, o Princípio 
da Proteção (Direito do 
Trabalho) assegurava ao 
empregado que diante 
do conflito de normas 
em uma escala 
hierárquica a serem 
aplicadas, dever-se-ia 
observar a que fosse 
mais favorável ao 
trabalhador. 
Prevalência das convenções e acordos coletivos em 
detrimento da aplicação da Lei, dentro dos limites por 









cláusulas, segundo o 
princípio da proteção, 
conforme disposto 
acima. Era possível a 
apreciação dos 
instrumentos na forma 
da “Teoria do 
Conglobamento” pela 
qual a norma coletiva 
deveria ser apreciada em 
seu conjunto e não 
cláusulas isoladas, mas 
sua análise deveria 
balizar-se pelo princípio 
protetor. 
Art. 8º, §3º da CLT prevê que “no exame de convenção 
coletiva ou acordo coletivo de trabalho, a Justiça do 
Trabalho analisará exclusivamente a conformidade dos 
elementos essenciais do negócio jurídico, respeitado o 
disposto no art. 104 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil), e balizará sua atuação pelo 
princípio da intervenção mínima na autonomia da 
vontade coletiva” 
Deste modo, revela-se uma mudança de parâmetros para 
a aplicação destes instrumentos e sua prevalência sobre 
normas de hierarquia superior, deixando ao magistrado 
apenas a análise formal. 
Acordo 
Individual 
O Contrato de Trabalho 
sempre foi balizado pela 
livre estipulação das 
partes, contudo, 
amparados pelo 




Em síntese a reforma trabalhista além de expandir sua 
aplicação em pontos específicos, como no caso da 
jornada de trabalho, observa-se que o parágrafo único do 
art. 444 da CLT deu a determinados tipos de relação 
empregatícia, maior autonomia e prevalência, inclusive, 
sobre normas coletivas. 
Este fato demonstra uma maior predisposição a uma 
posição mais contratualista na relação, assegurando 
maior liberdade à iniciativa das partes envolvidas. 
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Tratava-se de obrigação 
de caráter compulsório, 





O art. 545 da CLT determina que a contribuição sindical 
deva ser previamente autorizada pelo empregado, deste 
modo, não houve a extinção da contribuição, mas tão 
somente, sua prévia autorização. O STF na decisão 
proferida na ADI n. 5794, declarou a constitucionalidade 
da Lei neste ponto, entendendo que, a Lei assegura o 
direito constitucional da livre afiliação. 
Comissão de 
empregados 
Não havia previsão 
expressa anterior no 
texto da CLT. 
O art. 510-A e seguintes da CLT regulamentou a 
“Comissão de Empregados” para as empresas com mais 
de 200 empregados, para representá-los e promover 
entendimento direto com o empregador. 
Teletrabalho Não havia 
regulamentação anterior. 
O teletrabalho, também chamado de trabalho remoto é 
aquele realizado em local diverso das dependências da 
empresa, podendo ser na própria residência do 
empregado, não possuía regulamentação específica até a 
Reforma, sua aplicação decorria da interpretação de 
normas, a Lei 13.467/2017 trouxe dispositivos 






O trabalho intermitente decorre do caráter eventual de 
algumas atividades da empresa, foi regulamentado pela 
Reforma na forma do art. 452-A da CLT e normatiza a 
não habitualidade sendo este elemento essencial a 
relação de emprego. Deste modo, o trabalho 
intermitente, ainda que não haja habitualidade é, 






relativa ao dano 
extrapatrimonial 
decorrentes da relação 
de trabalho. Eram 
aplicadas as normas do 
Código Civil de forma 
subsidiária. 
Com a entrada em vigor da Lei 13.467/2017 o dano 
extrapatrimonial, “ação ou omissão que ofenda a esfera 
moral ou existencial” foi regulamentado nos art. 223-A e 
seguintes. 
Terceirização Não havia 
regulamentação legal, 
apenas por meio da 
Súmula 331 do TST 
A Lei 13.429/2017 alterou o texto da Lei 6.019/74, em 
especial no que tange as relações de trabalho nas 
empresas de prestação de serviços a terceiros. 
Quadro 1. Principais mudanças advindas da Lei n. 13.467/2017 em comparação à CLT 
Fonte: Fernandes e Castro, 2019, p.172:173 
 
Segundo Vargas (2016) & Padilha (2009) no trabalho precário há um “afrouxamento” da 
legislação trabalhista, e os direitos e garantias dos trabalhadores ficam comprometidos. Nesse 
formato, as organizações passam a adotar um caráter mais flexível, com novas modalidades de 
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contratos de trabalho, diminuição dos vínculos empregatícios em tempo integral. Surgem novas 
dimensões como o trabalho informal, a terceirização, o trabalho a distância, a subcontratação, o 
trabalho por tempo parcial (CFP, 2019; ALVES, 2011; ANTUNES, 2008, 2011; DRUCK, 2011).  
 Para Padilha (2009) no trabalho precário, há uma ausência dos direitos e garantias dos 
trabalhadores, legalização dos trabalhos temporários, maior exposição a fatores de riscos para a saúde, 
rebaixamentos dos níveis salariais e aumento da instabilidade no emprego.   
A precarização tem caráter estrutural e através dessa formatação as empresas ampliam seus 
lucros, sua produtividade. Em contrapartida, diminuem os postos de trabalho, os direitos trabalhistas, 
e os indivíduos se sujeitam a aceitar tais práticas de trabalho, pois, muitas vezes, é a possibilidade 
encontrada para garantir a subsistência (Antunes, 2011). Os trabalhadores encontram-se cada vez 
mais vulneráveis e expostos aos riscos impostos pelas novas configurações do trabalho.  
Segundo Vargas (2016) a precariedade do trabalho pode ser analisada a partir de três 
perspectivas: na interseção entre o trabalho e suas relações sociais; a partir das condições objetivas 
do trabalho que envolvem instrumentos de trabalho, condições e organização do mesmo, e por fim, 
sob as condições subjetivas que são aquelas que mobilizam a consciência e experiência dos 
trabalhadores.   
As condições subjetivas têm ganhado espaço nos estudos científicos, pois diante das 
incertezas dos vínculos de trabalho, os trabalhadores sentem medo, insegurança e ficam vulneráveis 
a diversos tipos de acometimentos, pois temem não atender a todas as expectativas que são colocadas 
sobre eles (STANDING, 2013).  
Os trabalhadores tornaram-se descartáveis, podendo ser substituídos a qualquer tempo, caso 
não consigam se adaptar ou atender a todas as exigências impostas pelas organizações encontrando-
se em condições precárias e praticamente desprotegidos (DRUCK, 2011, KÓVACS, 2003).  
 
Assim, a mesma lógica que incentiva a permanente inovação no campo da 
tecnologia e dos novos produtos financeiros, atinge a força de trabalho de forma 
impiedosa, transformam-se os homens que trabalham em obsoletos e descartáveis 
que devem ser ‘superados’ e substituídos por outros novos e modernos, isto é, 
flexíveis. É o tempo de novos (des)empregados, de homens empregáveis no curto 
prazo, através das (novas) e precárias formas de contrato (DRUCK, 2011, p. 42, 
43). 
 
O conceito de trabalho precário remete a um conceito importante definido pela Organização 
Internacional do Trabalho (OIT, 1999) que é o de Trabalho Decente. Define este, como um trabalho 
que seja produtivo e remunerado, exercido em condições de liberdade, equidade e segurança, sem 
qualquer forma de discriminação e capaz de assegurar uma vida digna ao trabalhador.  Do contrário, 
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se o trabalho não se encontra dentro desses preceitos, ou seja, se há lacunas ou barreiras em relação 
a esses indicadores, configura-se como um trabalho precário.   
Codo, Sampaio e Hitomi (1995), Vasques-Menezes, (2005) apontam que as exigências, as 
condições, o modo como é organizado, dividido e distribuído o trabalho pode ser fonte de realização 
e prazer, ou de sofrimento e dor. O que confere ao trabalho características como penoso, desgastante, 
prazeroso, dignificante são as suas condições e formas de organização, bem como as vivências e as 
percepções do sujeito a acerca de um trabalho específico. 
2.3 FLEXIBILIZAÇÃO DO TRABALHO  
A flexibilização do trabalho pode ser entendida como modificações e tendências no mundo 
do trabalho com o objetivo de aquecer a economia do país, aumentar o número de empregos, mas ao 
mesmo tempo, essa flexibilização pode gerar uma precarização. Ressaltando que, muitos estudiosos 
da temática associam o conceito de flexibilização à precarização, pois a flexibilização tende a tornar 
o trabalho precário. O processo de precarização, “precariza” as pessoas e as formas de trabalho 
(ALVES, 2014; ANTUNES, 2011; DRUCK, 2011; PADILHA, 2009). 
  De acordo com Seligmann-Silva (2011) as flexibilizações dos contratos de trabalho 
repercutiram em outras flexibilizações como da jornada de trabalho, banco de horas, acúmulo de 
funções e salários variáveis. Para o Conselho Federal de Psicologia (2019); Antunes (2014) & 
Standing (2014) esse contexto tem contribuído para as empresas burlarem a legislação social do 
trabalho, o que significa ampliar a precarização e direitos que foram duramente conquistados pela 
classe trabalhadora.  
 A Organização Internacional do Trabalho (OIT) demonstrou no seu relatório apresentado em 
2015, que 75% dos trabalhadores tinham empregos com contratos temporários, empregos informais, 
trabalhos por conta própria ou trabalhos familiares não-pagos (OIT, 2015).   
Esses indicadores não sofreram modificações, uma vez que, em 2016 os trabalhadores em empregos 
vulneráveis correspondiam a cerca de um em cada dois trabalhadores, no que se refere aos países 
emergentes, e mais de quatro em cada cinco, no caso dos países desenvolvidos. O relatório demonstra 
vulnerabilidades nas formas de trabalho, pois os trabalhadores autônomos deveriam constituir mais 
de 42% da ocupação total em 2017 (OIT, 2017).   
Segundo Druck (2011) a intensificação do trabalho que se faz presente através das metas 
inalcançáveis, extensão da jornada de trabalho e exigência da polivalência são sustentadas pelo medo 
de perder o emprego, pela terceirização do trabalho, práticas de assédio moral e ambiente 
organizacional que promove insegurança, sendo nocivo à saúde.   
 Vasques-Menezes (2005) discute a importância e a necessidade de controle do trabalhador 
sobre seu trabalho. Faz uma correlação entre o trabalhador que se percebe como assentador de tijolos 
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e aquele que se vê como parte da construção de uma catedral. Embora a tarefa seja a mesma para 
ambos, a compreensão do porquê e do contexto do trabalho influencia no modo como o trabalhador 
percebe sua participação no produto final.  
 Karasek et al. (1981) discutem a importância e a necessidade de controle do trabalhador sobre 
seu trabalho. As condições de baixo controle e alta demanda ou alta exigência do trabalho acrescido 
de baixo suporte social, seria nocivo aos trabalhadores e preditor de adoecimento mental e físico 
produzidos pelo trabalho. Exigências psicológicas, como fadiga, ansiedade, depressão, doenças 
físicas e distúrbios psíquicos, bem como elevados índices de absenteísmo e riscos de dependência de 
substâncias psicoativas, têm maior probabilidade de ocorrer quando a demanda do trabalho é alta e o 
grau de controle e decisão do trabalhador sobre o trabalho é baixo, o que pode ser agravado pela baixa 
percepção suporte social.  
Para Seligmann-Silva (2011) a flexibilização dos novos vínculos e formas de trabalho 
repercutem diretamente na saúde do trabalhador.  A valorização da polivalência incide na sobrecarga 
do trabalho, o medo de não dar conta e a fadiga se acumulam afetando diretamente o desempenho. A 
gestão moderna que atua na lógica da flexibilização promove o aumento da competitividade, que é 
extremamente estimulada dentro das organizações, gerando impacto nos coletivos de trabalho que se 
enfraquecem.  Logo, os trabalhadores lançam mão de substâncias tranquilizantes ou estimulantes que 
se fazem presente nesses tempos.  Os vínculos interpessoais se tornam frouxos e vulneráveis afetando 
as relações familiares e a vida social do indivíduo.  
 
A relação trabalho e saúde remetem a um pensar e fazer diferenciados, pois 
envolvem aspectos da organização, processo e condições de trabalho, a 
compreensão da vivência subjetiva no trabalho e as complexas interações com o 
aparelho psíquico humano e assim repercutindo, de uma forma positiva ou 
negativa, sobre a saúde mental dos trabalhadores (CFP, 2019, p. 14). 
 
Para Druck (2011) e Franco & Faria (2013) a fragilização dos vínculos, a perda da identidade 
do grupo resultantes dos contratos precário de trabalho, desvalorização dos trabalhadores e a 
eminência de perda do emprego que se vive constantemente afetam a solidariedade da classe.  
Assim, os vínculos afetivos ficam comprometidos e a comunicação prejudicada, logo, as equipes que 
constituem os coletivos de trabalho tornam-se enfraquecidas no sentido de lutarem para reivindicar 
melhores condições de trabalho e ainda, exigir mudanças na gestão e lógica do trabalho.  
A ausência de solidariedade, a fragilização dos vínculos, o isolamento coloca o trabalhador 
vulnerável e sujeito ao adoecimento mental e físico. Devido a precarização do trabalho os 
trabalhadores cada vez mais estão expostos a modalidades de sofrimento psíquico como síndrome de 
Burnout, depressão, síndrome do pânico, estresse e ansiedade (HAZAN, 2013).  
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Para Vives et al (2010) as condições de trabalho e a submissão dos indivíduos a vínculos de 
trabalhos instáveis refletem no aumento da desigualdade social e no aumento de transtornos mentais 
e físicos ocasionados pelas novas práticas das organizações do trabalho. 
Antunes e Praun (2015, p. 409), avaliam que os efeitos dos novos processos de trabalho 
possibilitaram “a expansão intensificada da reestruturação produtiva, tendo como consequências a 
flexibilização, a informalidade e a profunda precarização das condições de trabalho e a vida da classe 
trabalhadora brasileira”. Os autores alertam acerca das mudanças que vem ocorrendo no ambiente de 
trabalho pois seus efeitos têm sido sentidos com indicadores de acidentes e doenças profissionais 
cada vez mais altos.  
Corroboram a questão ao afirmarem que, “a flexibilização se expressa na diminuição drástica 
das fronteiras entre atividade laboral e espaço da vida privada, no desmonte da legislação trabalhista, 
nas diferentes formas de contratação da força de trabalho e em sua expressão negada, o desemprego 
estrutural (ANTUNES e PRAUN, 2015, p. 412). 
Os autores ainda apresentam importantes questionamentos acerca do rompimento de laços por 
meio da individualização e solidão no trabalho como processo de adoecimento no trabalho. Outra 
perspectiva adotada se relaciona ao estresse gerado por políticas organizacionais de atingimento de 
objetivos individuais ou grupais, como a política de metas.  
 
O gerenciamento de metas opera em diferentes sentidos: a) no desenvolvimento de 
mais um mecanismo disciplinador do trabalho, como na instituição de uma espécie 
de engajamento “voluntário” dos trabalhadores visando o aumento da 
produtividade; b) no incentivo ao controle de faltas exercido, não raro, entre os 
próprios trabalhadores dos times de produção/equipes de trabalho; c) na instituição 
da diminuição do tempo de repouso; d) na promoção da competição entre os 
trabalhadores e suas equipes visando o reconhecimento dos valores estipulados nos 
acordos firmados para esta finalidade; e) no aprofundamento das experiências de 
acordos coletivos firmados por empresas (PRAUN, 2014). 
  
 Há ainda várias considerações de autores acerca dos efeitos das mudanças observadas no 
mercado de trabalho e no ambiente organizacional, algumas já discutidas neste trabalho e tantas 
outras que surgem com as mudanças na legislação. A terceirização, dentre elas, conforme alertado 
por Antunes e Druck (2014) viabiliza a flexibilização do trabalho e desestrutura a classe trabalhadora. 
 Com o advento da nova legislação e com a flexibilização e precarização de direitos, os autores 
consultados acreditam que a sociedade brasileira enfrentará momentos de incerteza e extrema 
incerteza. Umas das questões pontuadas é relacionada à capacidade que o país tem de acompanhar o 
desenvolvimento das novas fronteiras tecnológicas dado o ambiente macroeconômico atual, a outra 
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se relaciona diretamente com a necessidade de investimento na força de trabalho, ao passo que a 
legislação aprovada buscou relativizar os direitos adquiridos ao longo de décadas. 
 
3 MÉTODO DE PESQUISA 
A pesquisa qualitativa adotada teve como objetivo explicar os acontecimentos já existentes e 
os que estão por vir, sob a forma de cenários complexos, dadas as evidências formuladas e pelo 
posicionamento dos principais analistas estudados acerca do mundo do trabalho. Desta forma, 
possibilitando uma reflexão extremamente útil nas narrativas apresentadas. 
Para Yin (2016) a pesquisa qualitativa oferece grande liberdade na seleção de temas de 
interesse ainda que não tenha como objetivo trabalhar séries de dados ou elencar variáveis para 
modelos. Ressalta o autor que a diversidade de instrumentos e a amplitude de métodos proporcionam 
um conjunto robusto de pesquisa à disposição do pesquisador. O autor apresenta cinco características 
presentes na pesquisa qualitativa que definem seu escopo, tais como:  
 
1. Estudar o significado da vida das pessoas nas condições da vida real; 
2. Representar as opiniões e perspectivas das pessoas (participantes) de um estudo; 
3. Abranger as condições contextuais em que as pessoas vivem; 
4. Contribuir com revelações sobre conceitos existentes ou emergentes que podem 
ajudar a explicar o comportamento social humano; e 
5. Esforçar-se por usar múltiplas fontes de evidência em vez de basear-se numa única 
fonte. 
Quadro 2.  Características de pesquisa qualitativa 
Fonte: YIN, 2016, p.7. 
 
Desta forma, a pesquisa ora apresentada revela suas características, ao buscar conhecer o 
significado do tema na opinião de especialistas e como o tema de pesquisa tem sido percebido pelos 
diversos públicos. Como destaca o autor,  
 
A pesquisa qualitativa difere por sua capacidade de representar as visões e 
perspectivas do estudo [...] abrande a as condições contextuais – sociais, 
institucionais e ambientais em que as vidas das pessoas se desenrolam. Em muitos 
aspectos, essas condições contextuais podem influenciar muito todos os eventos 
humanos (YIN, 2016, p.7). 
 
 A perspectiva adotada na pesquisa foi a de buscar por meio da revisão de literatura as 
principais contribuições acerca do tema e, ao mesmo tempo, propor uma reflexão que não se encerra 
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A pesquisa apresentou as principais críticas à precarização e flexibilização do trabalho tal qual 
foi concebida com o advento da reforma trabalhista no Brasil. Muitos direitos foram mitigados dada 
a prevalência de direitos privados com a nova legislação. 
 Diante de um cenário de complexa reestruturação industrial assinalado pela Indústria 4.0, os 
autores acreditam que haverá o desemprego estrutural em função do desaparecimento de empregos 
formais e que, o país não esteja preparado para o salto tecnológico já sentido em países desenvolvidos. 
 Foram apresentados os efeitos deletérios da precarização e flexibilização do trabalho e como 
influenciam negativamente o mercado de trabalho desamparado de uma política pública que tutele 
seus interesses. A exposição, sobrecarga de trabalho, falta de capacitação para os novos empregos, o 
desemprego são elementos facilitadores para o rompimento de laços e vínculos interpessoais seja no 
ambiente profissional quanto no pessoal. 
 O objetivo geral da pesquisa foi o de responder à questão que motivou a reflexão acerca do 
tema qual seja, como a precarização e flexibilização tem impactado as relações de trabalho? As 
respostas foram focadas em estabelecer a relação entre as mudanças e as novas tendências observadas 
no cenário mundial reforçadas pelo novo paradigma da revolução 4.0 e seus impactos no Brasil pós 
reformas trabalhistas. 
 As organizações têm reduzido o número de empregos, buscado processos mais automatizados 
e adotado caráter mais flexível nas relações de trabalho. Estes fatores, aliados à mudança da legislação 
trabalhista, no país, têm levado à flexibilização das relações de trabalho e à precarização do mesmo.  
 A flexibilização na legislação trabalhista brasileira está presente na legislação implementada 
em 2017 por meio da jornada de trabalho, terceirização, teletrabalho entre outros, identificados como 
trabalho precário. 
O trabalho precário, ou precarização, remete a um caráter estrutural, ou seja, a forma como as 
organizações buscam produtividade com menor força de trabalho e que expõe o trabalhador a riscos 
definidos por esta nova configuração. 
A reflexão proposta nesta pesquisa é que o tema seja compreendido em sua essência e que 
possa ser objeto de discussão nos vários ambientes institucionais, como ponto de partida para traçar 
estratégias de abordagem visando seu esclarecimento, conhecimento e difusão. 
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